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Resumo
Objetivo: Elaborar e validar o conteúdo de um instrumento para identificação de violência contra criança.
Métodos: Estudo metodológico composto por duas etapas: a primeira foi a elaboração do instrumento, a partir 
de revisão da literatura; a segunda, de validação de conteúdo, mediante a avaliação do instrumento por 25 
especialistas. Para análise, adotaram-se coeficiente Kappa ≥0,61 e índice de validade de conteúdo ≥0,75.
Resultados: Na primeira rodada, dos 62 itens, observou-se necessidade de reformulação do conteúdo de 23. 
Após as alterações sugeridas pelos especialistas, na segunda rodada, o instrumentou passou a possuir 50 
itens. Destes, apenas um apresentou Kappa >0,61 (Kappa = 0,50). A insuficiência de concordância entre os 
especialistas ocasionou na exclusão dele, em uma terceira rodada.
Conclusão: O instrumento apresentou índice de validade de conteúdo satisfatório e pode ser utilizado para 
identificar os sinais de suspeita de violência e auxiliar os profissionais de saúde na assistência à criança.

Abstract
Objective: To elaborate and validate the contents of an instrument for identifying violence against children.
Methods: Methodological study consisting of two stages: the first was the development of the instrument from 
the literature review; the second was content validation, with evaluation of the instrument by 25 experts. For 
analysis, were adopted Kappa coefficient ≥0.61, and content validity index ≥0.75.
Results: In the first round, of 62 items, it was necessary to reformulate the content of 23 items. After 
adjustments suggested by the experts, the instrumented had 50 items in the second round. Of these, only 
one had Kappa> 0.61 (Kappa = 0.50). The lack of agreement among experts resulted in the exclusion of this 
item in the third round.
Conclusion: The instrument showed satisfactory content validity index and can be used to identify signs of 
suspected violence and help health professionals in child care.
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Introdução

Aproximadamente 10% dos grandes traumas ocor-
ridos nos países desenvolvidos têm crianças como 
vítimas e, entre estas, destacam-se as lesões não aci-
dentais que tem ocorrido com alta prevalência em 
menores de dois anos. No Brasil, observou-se nas 
últimas décadas a redução das taxas de mortalidade 
infantil e na infância pelas diversas ações no campo 
da saúde, da sanidade pública e de acesso a outros 
benefícios sociais. Entretanto, ressalta-se a elevação 
nas taxas de homicídio de 13,8%, ainda no primei-
ro ano de vida e, de 13,5% até os cinco anos de 
idade, ente os anos 2000 e 2010.(1,2) 

Nesse sentido, a violência e os acidentes cons-
tituem a terceira maior causa de morte entre crian-
ças de zero a nove anos, caracterizando-se como 
uma problemática social e se destacando enquan-
to grave questão de saúde pública. Muitos desses 
agravos, não resultam na morte do indivíduo, con-
tudo, podem trazer prejuízos ao desenvolvimento 
da vítima.(3,4)

Os maus tratos contra a criança começaram 
a receber maior atenção da sociedade no final da 
década de 1980, por meio da Constituição Fe-
deral e do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
quando tornou-se obrigatória a notificação de ca-
sos confirmados ou de suspeita de violência contra 
crianças ou adolescentes, também prevendo penas 
para médicos, professores e responsáveis por esta-
belecimentos de saúde e educação que deixassem de 
comunicar casos de seu conhecimento. Segundo o 
Art. 5º da lei nº 8.069/90 do Estatuto da Criança 
e do Adolescente, nenhuma criança ou adolescente 
deve ser objeto de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão.(5,6)

Cabe aos profissionais de saúde estar atentos 
aos fatores de risco para a ocorrência da violência e 
para os sinais gerais de maus tratos. Estes podem ser, 
muitas vezes, os primeiros a identificarem a possibi-
lidade da criança sofrer violência.(4,7,8)

A atuação das equipes multiprofissionais é fun-
damental para a prevenção e a identificação precoce 
de situações de agressão, abuso e maus tratos. Além 
disso, estas devem assegurar acompanhamento ade-

quado e que as famílias de risco sejam identifica-
das e monitoradas. Entretanto, observa-se que ain-
da existe grande dificuldade entre os profissionais 
quanto à identificação dos sinais de violência.(4,9,10)

Ainda que possam ser encontrados na litera-
tura instrumentos padronizados e validados para 
o contexto brasileiro, que investiguem a violência 
em criança, segundo a observação do professor ou 
por meio do relato da própria família, salienta-se a 
escassez de instrumentos validados e padronizados 
voltados para o manuseio e o preenchimento direto 
por profissionais e/ou equipes de saúde.(11)

Observa-se também que existem manuais do Mi-
nistério da Saúde e protocolos desenvolvidos por secre-
tarias municipais e estaduais de saúde, direcionados aos 
profissionais dessa área, mas que carecem de avaliação 
semântica e psicométrica. Além disso, tratam-se de ma-
nuais informativos extensos sobre a temática e que não 
permitem o preenchimento por profissionais ou equi-
pes de saúde durante o processo de investigação.(12-14)

A violência física é definida como todo ato vio-
lento com uso da força física não acidental e de for-
ma intencional, é praticada por uma pessoa mais 
velha, mais forte ou com mais influência, que tem 
o intuito de obter o que deseja. A violência psico-
lógica é toda e qualquer ação que possa colocar em 
risco ou causar dano à autoestima, à identidade ou 
ao desenvolvimento da criança.(12,15)

O abuso sexual é definido como atos ou jogos se-
xuais que tenham como objetivo estimular a criança 
para a obtenção da satisfação sexual, por indivíduos 
mais velhos. As relações podem ser homo ou heteros-
sexuais. A negligência é caracterizada por omissões dos 
responsáveis pela criança, que deixam de fornecer as 
necessidades básicas para o desenvolvimento físico, 
moral, emocional, espiritual e social das crianças. O 
abandono é uma forma mais grave de negligência.(12,15)

Assim, observa-se a necessidade de um instrumen-
to validado que possa ser utilizado por profissionais de 
saúde, de maneira prática e objetiva, no rastreamento 
de violência contra crianças no cotidiano da prática clí-
nica. Diante da conjuntura anteriormente destacada, o 
presente trabalho teve como objetivo elaborar e validar 
o conteúdo de um instrumento para identificação de 
violência contra criança, ponto inicial para acompa-
nhamento multiprofissional do caso.



207Acta Paul Enferm. 2016; 29(2):205-17.

Revorêdo LS, Dantas MM, Maia RS, Torres GV, Maia EM

Métodos

Trata-se de um estudo metodológico de abordagem 
quantitativa, desenvolvido em duas etapas: a pri-
meira foi a elaboração do instrumento; e, a segunda, 
a validação de conteúdo mediante a avaliação dos 
instrumentos por juízes/especialistas.

Na primeira etapa, o instrumento foi elaborado 
fundamentando-se na teoria bioecológica do desen-
volvimento humano por meio de uma revisão da li-
teratura sobre os fatores psicossociais de risco para a 
violência contra criança. Posteriormente, reuniram-
se também as informações da Linha de Cuidados 
para a Atenção Integral à Saúde da Criança, Ado-
lescentes e suas Famílias em Situação de Violências 
para a construção de cada item.(12,16)

O questionário foi denominado Instrumento para 
a Identificação de Violência Contra Criança, cuja po-
pulação-alvo são as equipes multiprofissionais de saúde 
que pudessem investigar a presença de sinais de vio-
lência em crianças até 12 anos incompletos, conforme 
definição do Estatuto da Criança e do Adolescente. Os 
itens apresentam sinais e/ou sintomas indicadores das 
quatro naturezas do fenômeno, a saber: violência física, 
sexual, psicológica e de negligência contra criança, com 
opções de respostas,  “Sim”, “Não”, e “Não se aplica”.

Na segunda etapa, inicialmente, foram selecio-
nados profissionais de saúde para colaborar na vali-
dação do conteúdo do instrumento.(17) Para tanto, 
utilizou-se a técnica Delphi.(18)

Foi selecionada uma amostra intencional de 178 
profissionais por meio da Plataforma Lattes do Con-
selho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico (CNPq), utilizando-se a busca avançada por 
assunto, considerando os seguintes critérios de inclu-
são: ser doutor; pesquisador ou profissional da área 
da saúde; trabalhar com uma das seguintes temáticas: 
violência contra criança, desenvolvimento humano in-
fantil ou método Delphi; possuir currículo atualizado 
nos últimos 60 meses; e que tenha publicado trabalhos 
ou artigos sobre a temática nos últimos 5 anos. Foram 
excluídos os especialistas que não cumpriram com o 
prazo do aceite estipulado pelos pesquisadores, a saber, 
de outubro a dezembro de 2014.

Posteriormente, estabeleceu-se contato com os 
especialistas selecionados por endereço eletrônico, 

pelo qual foi enviado um questionário on-line de 
avaliação construído via Google Docs, além do Ter-
mo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
e uma carta convite explicando a proposta do es-
tudo.

O questionário de avaliação do instrumento 
permitia que os especialistas analisassem cada item 
por meio de uma escala de três níveis de concordân-
cia: adequado, parcialmente adequado ou inade-
quado para os critérios de pertinência, objetividade, 
clareza, simplicidade, exequibilidade e vocabulário.

Havia também um espaço para formulação de 
sugestões referentes a cada item. No final do ques-
tionário, os especialistas fizeram uma avaliação glo-
bal do instrumento, utilizando os mesmos critérios, 
por meio de uma questão aberta, que permitia a 
formulação de sugestões para o instrumento como 
um todo.

Na primeira rodada, 25 especialistas aceita-
ram participar da pesquisa, constituindo a amos-
tra do estudo. Na segunda rodada, a amostra foi 
composta por 22 especialistas e a terceira, por 
21, respeitando o postulado pela literatura que 
orienta não usar mais que 30 especialistas na 
análise.(19)

No que diz respeito à análise estatística, os 
dados foram inseridos em uma planilha eletrôni-
ca. Verificaram-se a concordância dos especialis-
tas, no que concerne à relevância dos itens, por 
meio do Índice de Validade de Conteúdo, cal-
culado a partir da divisão do número de juízes 
que julgaram o item como adequado pelo núme-
ro total de especialistas. Para a avaliação global 
do instrumento, o cálculo foi realizado por meio 
da razão entre o número de itens considerados 
adequados pelos especialistas e o número total 
de itens.

Analisou-se ainda a confiabilidade da concor-
dância da avaliação dos itens na avaliação dos juí-
zes, utilizando-se o índice Kappa, indicado como 
complemento para o Índice de Validade de Con-
teúdo. Como critério de aceitação, foi estabelecida 
uma concordância >0,61 para o coeficiente Kappa e 
≥0,75 para o Índice de Validade de Conteúdo, tanto 
para avaliação de cada item, quanto para a avaliação 
geral do instrumento.(20,21, 22) 
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A análise subsidiou as reformulações do instru-
mento de acordo as sugestões dos especialistas. Os 
demais dados foram analisados utilizando-se estatís-
tica descritiva.

O estudo foi registrado na Plataforma Brasil 
sob o numero do Certificado de Apresentação para 
Apreciação Ética (CAAE) 24583413.9.0000.5292.

Resultados

Participaram do estudo 25 profissionais da saúde, 
sendo a maioria (96%) do sexo feminino e com ida-
de entre 27 e 61 anos, média 45,2. No que se refe-
re à categoria profissional, 52% eram enfermeiros, 
24% psicólogos, 16% médicos, 4% fisioterapeutas e 
4% terapeutas ocupacionais. Quanto à qualificação, 
além do doutorado, 12% tinham pós-doutorado.

Inicialmente, o instrumento apresentou 62 itens 
contínuos sem a categorização em dimensões, em-
bora correspondessem a sinais das quatro naturezas 
do fenômeno. No que concerne à primeira rodada, 
39 (62,90%) apresentaram Kappa ≥0,61 e Índice 
de Validade de Conteúdo ≥0,79. Nos demais itens 
(n=23; 37,10%), foram encontrados baixos índices 
de concordância Kappa e, por isso, receberam refor-
mulações. O instrumento recebeu avaliação geral de 
Kappa de 0,62 e Índice de Validade de Conteúdo de 
0,85, que são considerados bons resultados.

Alguns itens foram considerados semelhantes 
pelos especialistas, que solicitaram a reunião das in-
formações (Quadro 1).

Destaca-se que, além dos itens “Corrimento, 
secreção, sangramento, lesão, cicatrizes ou úlceras 
genitais” e “Ânus aberto, durante um exame” terem 
se unificado, houve a adição da seguinte sentença: 
“Considerar também o relato da criança sobre co-
ceiras e/ou dores nas áreas genitais”, seguindo as 
considerações de um dos especialistas. Além destes, 
os itens “Desconforto recorrente ou persistente na 
passagem da urina ou na região perianal” e “Evidên-
cia de corpos estranhos em um dos órgãos genitais”, 
ambos apresentaram K=0,58 e IVC=0,84, também 
receberam duas e três sugestões, respectivamente, 
indicando a necessidade do relato da criança. As 
indicações foram aceitas e as descrições dos itens 
reformuladas. Outros itens receberam alterações 
devido à necessidade de mais clareza segundo os es-
pecialistas (Quadro 2).

Um dos especialistas apontou que o item “Sur-
gimento de novos sintomas quando os anteriores 
são resolvidos, situação clínica improvável ou não 
explicável pelo histórico anterior da criança, pro-
cura dos pais/cuidadores por opiniões de diferentes 
profissionais, mesmo diante de um parecer clínico 
definitivo” (K=0,58;IVC=0,84) apresentava duas 
ideias distintas. Assim, dividiu-se em dois, separan-
do as informações em quesitos diferentes.

Ademais, o item “Hipernatremia (níveis anor-
mais de sódio no sangue)” foi analisado por cinco 
especilalistas como restrito ao uso médico (K= 0,47; 
IVC= 0,80). A sugestão feita por um deles foi acei-
ta, sendo o item reformulado para “Hipernatremia 
(níveis anormais de sódio no sangue) sem explica-

Quadro 1. Primeira rodada: itens que tiveram as informações reunidas
Itens da primeira versão do instrumento IVC/Kappa
Contusão(ões) ou hematoma(s) no formato de uma mão, cinto, ou vara; ou ainda apresentar marca de dentes ou unhas 0,76/0,43

Contusão(ões) ou hematoma(s) em qualquer parte não óssea do corpo (como cabeça, pescoço, rosto, nádegas, tronco ou braços) 0,80/0,48

Hematoma(s) ou mancha(s) vermelha(s) ou roxa(s) 0,80/0,48

Lesão(ões) com aparência de mordida humana adulta 0,80/0,48

Corrimento, secreção, sangramento, lesão, cicatrizes ou úlceras genitais 0,88/0,67

Ânus aberto, durante um exame 0,84/0,58

Comportamentos sexualizados (como falar e demonstrar ter conhecimento sexual, desenhar genitálias, simular a atividade sexual com outra criança) 0,88/0,67

Comportamentos sexual precoce 0,84/0,58

Ausências frequentes nas atividades escolares 0,88/0,67

Pouca ou nenhuma frequência escolar sem condições clínicas que justifique 0,92/0,77

Recusa do pai/ cuidador em procurar um profissional de saúde para os cuidados da criança ou a falta de permissão para que a própria criança procure um profissional de saúde 0,84/0,58

Os pais/cuidadores não procuram os serviços de saúde quando a criança necessita de atendimento; não conseguem administrar o tratamento prescrito para a criança; ou não a 
acompanham, com frequência, nos serviços de saúde

0,96/0,88

A criança não tem recebido monitoração adequada da imunização, tratamento para cárie dentária e crescimento e desenvolvimento 0,88/0,67

IVC - Índice de Validade de Conteúdo
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ção clínica”, com a intenção de clarificar o conteúdo 
em análise. Os demais quesitos foram alterados de 
acordo com as sugestões dos juízes (Quadro 3).

No que concerne à avaliação global, todos os es-
pecialistas avaliaram bem o instrumento, mas qua-
tro deles indicaram a necessidade de categorização 
dos itens de acordo com a natureza da violência 
contra criança. Neste sentido, o conteúdo do ins-
trumento foi distribuído nas seguintes dimensões: 
sinais comportamentais da criança; sinais de violên-
cia física; síndrome de Münchausen por procuração 
(indução de sintomas e doenças na criança pelos 
pais/cuidadores); sinais de violência sexual; e sinais 
de negligência. 

Após as reformulações, o instrumento passou a 
apresentar 50 itens e foi avaliado pelos especialistas 
novamente. No que diz respeito à segunda rodada, 
observou-se que 49 itens apresentaram Índice de 
Validade de Conteúdo entre 0,81 e 1,00, e Kappa 

entre 0,61 e 0,99. O instrumento foi avaliado de 
forma positiva, obtendo Kappa igual a 0,85 e Índice 
de Validade de Conteúdo de 0,95.

Verificou-se que o item que avaliou hipernatre-
mia apresentou índice Kappa de 0,50. Quatros es-
pecialistas permaneceram avaliando essas informa-
ções como pouco pertinentes, devido à especificida-
de médica e complexidade do item.  Enquanto que 
três dos juízes sugeriram esclarecer a necessidade de 
evidências laboratoriais para a aplicação do item, 
que foi reformulado para “Hipernatremia (níveis 
anormais de sódio no sangue) verificada por meio 
de exame clínico-laboratorial e sem explicação clíni-
ca”. Os demais não foram alterados e o instrumento 
permaneceu com 50 quesitos.

As alterações foram avaliadas pelos juízes na ter-
ceira rodada. Os itens referentes à investigação de 
mudança acentuada no comportamento, presença 
de níveis de drogas no sangue, e ausência de promo-

Quadro 2. Primeira rodada: itens que foram analisados com necessidade de mais clareza no conteúdo
Itens da primeira versão do instrumento IVC/Kappa
Lesões graves ou incomuns 0,68/0,28

Lesão intracraniana ou hemorragias subdurais, na ausência de um grande trauma acidental 0,76/0,43

Sinais de uma lesão na coluna vertebral, na ausência de confirmação de trauma acidental 0,84/0,58

Lesões intra-abdominais ou torácicas, na ausência de grande trauma acidental e/ou de hematomas externos 0,84/0,58

Comportamento controlador com os pais/cuidadores 0,84/0,58

IVC - Índice de Validade de Conteúdo

Quadro 3. Primeira rodada: sugestões dos especialistas para os demais itens que receberam reformulações.
Itens da primeira versão do instrumento IVC/Kappa Sugestões dos especialistas (n) Justificativas 

Mudança acentuada no comportamento ou estado emocional que não 
seja esperada para sua idade ou explicada por uma situação estressante 
(como separação parental). Exemplos: choro, agitação psicomotora, 
tiques, gagueira, micção, distúrbios do sono, medo, apatia, baixa 
autoestima, retraimento, comportamentos destrutivos ou autodestrutivos, 
comportamento agressivo (não habitual), tentativa de suicídio.

0,76/0,43 Inserir a chegada de irmão.(1) A chegada de um novo irmão é considerada um 
período de crise no desenvolvimento para a maioria 
das crianças, podendo provocar mudanças no 
comportamento ou estado emocional.(23)

Excessiva simpatia (não habitual) com estranhos, incluindo profissionais de 
saúde (procura por afeto).

0,80/0,50 Usar demonstração de carência afetiva, 
o que evidenciaria negligência emocional 
por parte dos cuidadores.(1)

A negligência também se caracteriza pelo descaso 
com o bem-estar da criança no que se refere à 
afetividade, indicando de que se deve realizar uma 
investigação detalhada da situação familiar.(12)

Queimaduras: em áreas cobertas do corpo ou em regiões posteriores (como 
palma das mãos, plantas dos pés, nádegas, costas); no formato de um 
utensílio (como cigarro ou ferro); no formato de uma luva ou meia; bilaterais; 
simétricas.

0,80/0,50 Considerar neste item qualquer tipo de 
queimadura que não possa ser justificada, 
independente do formato ou localização.(1)

A violência física pode ser praticada por meio de 
tapas, beliscões, chutes e arremessos de objetos, 
o que causa lesões, traumas, queimaduras e 
mutilações.(12)

Dissociação (despersonalização e amnésia). 0,84/0,58 Descrever os termos para melhor 
entendimento do profissional que estará 
utilizando o instrumento.(1)

Os conceitos das experiências dissociativas são 
complexos e necessitam de clareza até mesmo 
para os profissionais de saúde mental.(24)

Encoprese (defecar repetidamente, inclusive em lugares impróprios) ou 
enurese (não ter controle dos esfíncteres) sem a identificação de situações 
estressantes (como luto ou separação parental).

0,84/0,58 Especificar se ocorre com frequência ou se 
é pontual.(1)

O aparecimento da encoprese e enurese com 
frequência é indicativo de violência.(25)

O uso da criança para a satisfação das necessidades dos adultos (alienação 
parental).

0,84/0,58 Definir o conceito de alienação parental.(1) Trata-se de um termo mais utilizado na esfera 
jurídica, que diz respeito às sequelas emocionais 
e comportamentais sofridas pela criança vítima da 
conduta do pai ou da mãe que, após a separação, 
age para que o filho rejeite o ex-cônjuge.(12)

IVC - Índice de Validade de Conteúdo; O número de juízes que sugeriu modificações nas categorias de composição dos instrumentos é indicado por (n)
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ção de socialização adequada apresentaram Kappa 
0,85 e Índice de Validade de Conteúdo de 0,95. Os 
demais apresentaram coeficiente Kappa e Índice de 
Validade de Conteúdo igual a 1,00.

O item que avaliou os níveis de sódio no san-
gue obteve Índice de Validade de Conteúdo ótimo 
(0,80), mas coeficiente Kappa de 0,58. Assim, op-
tou-se por excluí-lo devido à ausência de concor-
dância entre os especialistas. Os índices gerais de 
Kappa e de Validade de Conteúdo do instrumento 
foram 0,98 e 0,99, respectivamente. Neste sentido, 
concluiu-se a validação de conteúdo com 49 itens, 
sendo este, o único quesito excluído do instrumen-
to. Todas as sugestões dos especialistas, ao longo do 
processo, foram acatadas em decorrência de congru-
ência com a literatura. A versão final do instrumen-
to está no apêndice 1.

Discussão

A composição do grupo de juízes multidisciplinar, 
com vasta formação e experiência em diferentes 
áreas, por meio da técnica Delphi, contribuiu para 
a obtenção de uma avaliação global, criteriosa e de 
credibilidade.(19) Quanto à redução da amostra em 
cada rodada, trata-se de um movimento dentro do 
esperado segundo a literatura.(21) Objetivou-se re-
duzir a limitação do uso do consenso por meio da 
síntese de evidências científicas na elaboração do 
instrumento e pela utilização de recursos estatísti-
cos-matemáticos na análise dos itens, permitindo a 
confiabilidade do processo.

Segundo o relatório mundial da OMS, a vio-
lência contra crianças ainda é subnotificada, pois 
há pouco investimento no âmbito da predição de 
situações de abuso no Brasil.(26) Destaca-se a emer-
gência de um instrumento, que auxilie as equipes 
multiprofissionais nas diversas esferas da saúde na 
identificação de sinais de violência, e que contribua 
para as demais providências necessárias.(27)

O profissional ou equipe de saúde tem mo-
mentos essenciais de contato com as crianças 
para que se observe sinais e sintomas resultantes 
de uma situação de violência. O instrumento de-
senvolvido pelo presente estudo poderá ser utili-

zado para contribuir no rastreamento de violên-
cias contra infantes. Os itens foram distribuídos 
em dimensões relacionadas às quatro naturezas 
do fenômeno, indicando congruência entre a 
análise dos juízes e a literatura.( 4,12)  

Na dimensão que analisa os sinais compor-
tamentais da criança foram consideradas as al-
terações no comportamento que frequentemente 
apresentam-se como demanda do atendimento 
nos serviços de saúde. A violência psicológica, 
geralmente, coexiste com as demais naturezas 
do fenômeno, sendo investigada por meio dos 
comportamentos da criança e do relacionamento 
com os pais/cuidadores.(17,28)

Dentre as naturezas da violência contra infantes, 
os abusos e maus tratos físicos se destacam como 
a causa mais frequente de notificação, abrangendo 
acima de 40% do total de crianças e adolescentes 
que demandam o serviço. Inicialmente, é necessário 
afastar a possibilidade de que as lesões ou cicatrizes 
apresentadas sejam consequências de traumatismos 
não intencionais. Além disso, o atraso na procura 
de atendimento deve ser interpretado como um si-
nal de negligência e/ou de tentativa de ocultação da 
violência. (1,2,4)

A Síndrome de Münchausen por procuração ca-
racteriza-se pela simulação ou criação, por um dos 
responsáveis ou cuidador, de sinais ou sintomas que 
caracterizam doenças em seus filhos. Apesar de ser 
considerada uma forma de violência física, por exi-
gir dos profissionais da área da saúde a execução de 
uma série de exames e investigações penosas para 
a criança, optou-se por considerá-la como uma di-
mensão do instrumento devido à peculiaridade do 
fenômeno.(12)

A violência sexual provoca sinais e sintomas fí-
sicos e psíquicos no indivíduo. Os tipos de maior 
notificação referem-se ao estupro, assédio sexual e 
atentado violento ao pudor. As meninas a partir dos 
10 anos de idade são as maiores vítimas do estupro. 
Salienta-se que, em geral, o ato sexual com pene-
tração acontece após algum tempo de sedução do 
adulto em relação à vítima. Os resultados de uma 
revisão de meta-análises sobre prevalência da violên-
cia contra criança observou que este tipo de violên-
cia tem sido o mais estudado, principalmente nos 
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países em desenvolvimento. Esse interesse pode es-
tar relacionado á gravidade das consequências pro-
vocadas pelo abuso sexual.(2,17)

Corroborando com a análise dos especialistas, 
observa-se na literatura a importância do relato 
da criança para a investigação de violência. Assim, 
devem-se valorizar as informações do infante, con-
siderando que o relato espontâneo é de alta credi-
bilidade. Enfatiza-se a sutileza na abordagem para 
evitar mais traumas. Ademais, indica-se a solicitação 
da ajuda de um psicólogo e de outros profissionais 
qualificados para o cuidado de crianças em situação 
de violência.(12)

A análise dos juízes quanto á dimensão que se 
refere à negligência também apresentou congruên-
cia com a literatura. Sendo, assim, avaliada por meio 
da investigação do descaso com o bem-estar, a saúde 
e a segurança da criança, com a afetividade, a edu-
cação ou a detecção de atrasos de desenvolvimento 
sem causa orgânica aparente.(12,17)

Segundo o critério de simplicidade para a cons-
trução dos itens, cada questão deve expressar uma 
ideia. Desta forma, itens com o mesmo conteúdo 
foram reunidos em um único quesito. Ideias dis-
tintas presentes, inicialmente, em um mesmo item, 
foram separadas em questões diferentes seguindo o 
mesmo critério Além disso, alguns itens foram re-
formulados observando o critério de clareza, desta-
cado pelos especialistas.(29,30)

A avaliação dos níveis de sódio no sangue foi ex-
cluída do instrumento em decorrência da ausência 
de concordância entre os juízes quanto à sua rele-
vância. A hipernatremia foi considera como difícil 
de ser avaliada e, segundo alguns dos especialistas, 
essa informação pouco contribuiria para o rastrea-
mento de maus tratos em infantes.

As instituições de saúde são consideradas 
portas de entrada para a identificação de sinais 
de violência em crianças. Assim, é fundamental 
que as equipes estejam capacitadas para realizar o 
acompanhamento adequado dos infantes. Nesse 
sentido, a utilização de instrumentos para a in-
vestigação de violência contra crianças apresenta-
se como um recurso capaz de auxiliar na orien-
tação da prática assistencial e contribuir para 
uma atuação em equipe. Contudo, salienta-se o 

uso de uma abordagem integral nas intervenções 
profissionais, considerando o indivíduo em sua 
totalidade, e a multicausalidade do fenômeno.

Conclusão

O instrumento apresentou índices de validade de 
conteúdo e de Kappa satisfatórios. Assim, poderá 
auxiliar equipes de profissionais no rastreamento da 
violência contra criança, ponto inicial para a inves-
tigação, e mobilização dos recursos e serviços exis-
tentes na saúde e articulação das redes intrassetorial 
e intersetorial. Salienta-se a necessidade de criação 
de instrumentos válidos, confiáveis e que possam 
contribuir para ações e intervenções qualificadas na 
área da saúde.
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Apêndice 1. Instrumento para a identificação de violência contra criança
APÊNDICE 1

Instrumento para a identificação de violência contra criança

Objetivo do instrumento: auxiliar equipes multiprofissionais de saúde na identificação de violência contra

criança (até 12 anos).

Orientações: 
O instrumento apresenta sinais e sintomas indicadores de violência contra criança com respostas “Sim”, 

“Não”, e “Não se aplica”. 

Pode ser preenchido por qualquer profissional de saúde, em situações de suspeita de maus tratos 

ou violência contra criança, nos diversos âmbitos de atuação. Caso o conteúdo do item do instrumento não 

possa ser avaliado ou não esteja dentro das competências do profissional, este poderá escolher a opção 

“Não se aplica”. 

Com o intuito de se obter uma avaliação global, prioriza-se o uso do instrumento por equipes 

multiprofissionais de saúde, que podem preenchê-lo de forma inter ou transdisciplinar. 

Durante toda a investigação, é fundamental que o profissional busque, sem julgamentos, 

explicações com os pais/cuidadores e a própria criança, para os sinais, comportamentos e eventos 

relatados ou observados. A suspeita da violência deverá ser considerada apenas após a constatação da 

falta de explicação médica e/ou ausência/inadequação da justificativa dos responsáveis pela criança. O 

profissional ou a equipe deve obrigatoriamente efetuar a notificação da suspeita de violência contra 

criança e os encaminhamentos para serviços de saúde, de educação e da proteção social, inclusive em 

casos de negligência identificados por dificuldades socioeconômicas dos pais/cuidadores. As informações 

coletadas pelo instrumento devem contribuir para a identificação e notificação da violência contra criança 

e, dessa forma, tais dados devem ser sigilosos.
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Identificação da criança

Nome ou número de identificação: 

____________________________

Número do cartão SUS (preenchimento não obrigatório): 

__________________________

Data de nascimento: ____ / _____ / _____ Idade (em anos e meses): _______________

Sexo da criança:   (  ) Masculino

                              (  ) Feminino

Nome do cuidador responsável: __________

____________________________________

Ano de escolarização da criança:_________________ 

( ) Não se aplica (para crianças menos de quatro anos)

Telefone residencial/Celular/E-mail do cuidador responsável: 

__________________

Endereço da criança (ponto de referência): 

_________________________________________________________________________________________________________

___________________________________________________

Identificação da violência:

Segue uma lista de sinais e sintomas que são indicadores de violência comuns em crianças 

Sinais comportamentais da criança: SIM NÃO NÃO SE APLICA

Item 1. Mudança acentuada no comportamento que não seja esperada para sua idade 

ou explicada por uma situação estressante (como separação dos pais ou chegada de 

irmão). Exemplos:

Afecções de pele com frequência e sem motivo aparente

Agitação psicomotora

Apatia

Choro sem motivo aparente

Distúrbios de alimentação

Distúrbios do sono

Gagueira

Irritabilidade frequente

Tiques

Tristeza constante

Item 2. Demonstração de carência afetiva perante profissionais de saúde

Item 3. Demonstração excessiva de "bom" comportamento para evitar desaprovação 

parental e/ou mudança de comportamento na ausência dos pais

Item 4. Deixar de aceitar conforto/afeição em situações angustiantes ou quando 

aparentar estar angustiada

Item 5. Comportamento controlador da criança com os pais/cuidadores e/ou com 

pares
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Item 6. Sentimentos de irrealidade, amnésia e apatia

Item 7. Ausências frequentes nas atividades escolares

Item 8. Comportamentos como extrema passividade, resistência ou recusa na 

realização de um exame ou avaliação de saúde

Item 9. Autoflagelação. Exemplos: cortar-se, riscar-se, morder-se ou puxar o cabelo

Item 10. Roubar ou esconder comida

Item 11. Encoprese ou enurese (não ter controle dos esfíncteres) com frequência

Item 12. Saída ou fuga de casa sem acordo ou conhecimento dos pais/cuidadores

Sinais de violência física: SIM NÃO NÃO SE APLICA

Item 13. Contusão(ões), lesão(ões) e/ou hematoma(s) que não tenha(m) explicação 

médica e ausência/ inadequação da justificativa dos responsáveis pela criança. 

Exemplos: contusão(ões) e/ou hematoma(s) no formato de uma mão, de cinto, ou de 

vara; marcas de dentes ou de unhas

Item 14. Lacerações, escoriações e/ou cicatrizes

Item 15. Queimadura(s) que não tenha(m) explicação médica e ausência/ 

inadequação da justificativa dos responsáveis pela criança

Item 16. Hipotermia (temperatura corporal abaixo de 35º)

Item 17. Mãos ou pés vermelhos e/ou inchados que indiquem sinais de congelamento

Item 18. Fraturas ósseas ou sequelas de traumatismos antigos

Item 19. Lesão(ões) craniencefálica(s) sem justificativa dos responsáveis pela criança

Item 20. Lesões oculares ou hemorragias da retina

Item 21. Sinais de lesão na coluna vertebral sem justificativa dos responsáveis pela 

criança

Item 22. Lesões intra-abdominais ou torácicas, sem justificativa dos responsáveis pela 

criança

Item 23. Lesões dentárias. Exemplos: Quebras ou arrancamentos

Item 24. Alopécia traumática (queda intensa de cabelo)

Item 25. Lesões que não podem ser explicadas pelo acidente relatado ou sem 

justificativa dos responsáveis pela criança

Item 26. Presença de níveis de drogas no sangue, sem receita médica para a criança 

ou evidências bioquímicas de ingestão de uma ou mais substâncias tóxicas

Item 27. Incidente de quase afogamento

Item 28. Procura frequente pelos serviços de saúde
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Item 29. Alteração de comportamento dos pais/cuidadores frente aos profissionais de 

saúde

Síndrome de Münchausen por Procuração

Indução de sintomas e doenças na criança pelos pais/cuidadores

SIM NÃO NÃO SE APLICA

Item 30. Sinais e sintomas que só aparecem ou reaparecem quando o pai/cuidador

está presente ou são relatados/observados somente pelo pai/cuidador

Item 31. Surgimento de novos sintomas quando os anteriores são resolvidos

Item 32. Insistência dos pais/cuidadores por opiniões de diferentes profissionais 

mesmo diante de parecer clínico definitivo

Item 33. História, exames e avaliações discrepantes do quadro clínico referido pelos 

pais/cuidadores

Sinais de violência sexual SIM NÃO NÃO SE APLICA

Item 34. Corrimento, secreção, sangramento, lesão, cicatrizes no ânus ou genital, ou 

úlceras genitais. Considerar também o relato da criança sobre coceiras e/ou dores nas 

áreas genitais

Item 35. Relato da criança de dor recorrente na passagem da urina ou na região 

perianal

Item 36. Relato da criança ou evidência de corpo estranho no ânus ou genital

Item 37. Hepatite B, hepatite C, gonorreia, clamídia, sífilis, herpes genital, HIV ou

infecção por Trichomonas

Item 38. Demonstração de conhecimento sobre atividades sexuais, por meio de falas, 

gestos ou atitudes

Item 39. Atitudes sexuais impróprias para a idade. Exemplos: contato oral-genital com 

outra criança ou uma boneca; pedir para ser tocado na área genital; inserir ou tentar 

inserir um objeto, dedo ou pênis na vagina ou no ânus de outra criança

Sinais de negligência SIM NÃO NÃO SE APLICA

Item 40. Exposição da criança pelos pais/cuidadores a experiências assustadoras, 

traumáticas ou que não correspondam com o estágio de desenvolvimento da criança

Item 41. O uso da criança para a satisfação das necessidades dos adultos. Exemplos: 

trabalho infantil; alienação parental (quando na separação dos pais, um dos lados age 

para que romper os laços afetivos da criança com outro genitor)

Item 42. Ausência de promoção a socialização adequada à criança. Exemplos:

Estímulos para o envolvimento da criança em situações ilícitas ou ausência de 

fornecimento de educação

Item 43. Interações conflituosas entre pais/cuidadores e crianças

Item 44. Apatia dos pais/cuidadores
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Item 45. Comportamentos punitivos, agressivos, depreciativos, defensivos, de 

intolerância, e/ou de rejeição dos pais/cuidadores

Item 46. Descaso com a higiene da criança; uso de roupas inadequadas à idade, ao 

clima ou à condição social; e/ou discrepância entre o aspecto do cuidador e da criança 

em relação à higiene

Item 47. Desnutrição da criança sem doença aparente ou déficits de crescimento e 

desenvolvimento sem problema de saúde que os justifiquem

Item 48. Descuido com a segurança da criança e ausência de medidas na prevenção 

de acidentes

Item 49. Falta de acompanhamento do crescimento e desenvolvimento da criança; 

ausência de procura pelos serviços de saúde quando existe a necessidade de 

atendimento; e/ou má administração do tratamento prescrito para a criança

Conclusão (Observações e conclusões finais:):
_____________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

Assinatura e carimbo do profissional:
________________________________

Local e data: _______________________________


